PARECER N.°   1457, DE 2004

DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 935, DE 2003

De autoria do Deputado Arthur Alves Pinto, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o controle e fiscalização da emissão de sons e ruídos de qualquer natureza (poluição sonora).

Conforme o disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, recebendo 4 emendas e o Substitutivo n° 1.

Primeiramente, foi a propositura encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que, por não se manifestar no prazo regimental, ensejou designação de Relator Especial, o qual exarou parecer favorável à aprovação do projeto, do Substitutivo n° 1 e das Emendas n° 1, 2, 3 e 4 .

Em seguida, o projeto seguiu para Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que também não se manifestou no prazo regimental, fazendo-se necessária a indicação de Relator Especial que opinou favoravelmente à aprovação desta proposta e contrariamente ao Substitutivo n° 1 e às Emendas n° 1, 2, 3 e 4 .

Face a não manifestação da Comissão de Finanças e Orçamento dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, nos termos do § 3° do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, entendemos que o artigo 13 do projeto prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Verificamos ainda, que esta proposta dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas em caso de desobediência ou inobservância a seu texto. Dentre elas, está a multa, definida em 1.500 (um mil e quinhentas) UFESP’s e cujo produto será aplicado em programas voltados para a área de educação ambiental. No entanto, o Substitutivo n° 1 reduz este montante em um terço, visto que estipula apenas 500 (quinhentas) UFESP’s como valor da multa. 

Diante deste fato, percebemos que a proposta original é mais interessante sob os aspectos que nos compete analisar, pois poupa recursos do Orçamento Anual do Estado a serem investidos em projetos de educação ambiental. 

Acrescentamos também, que do ponto de vista financeiro-orçamentário, as Emendas n° 1, 2, 3 e 4 não aprimoram a presente propositura.

Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 935, de 2003 e contrários ao Substitutivo n° 1 e às Emendas n° 1, 2, 3 e 4 .

a)  ENIO TATTO - Relator Especial

